
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.124.226 - SP (2008/0258751-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CREDIT LYONNAIS FINANCEIRA S/A CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : BRUNO FAGUNDES VIANNA E OUTRO(S)
  MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 187 DA LEI 6.404/76, 47 DA LEI N. 4.506/64 E 7º 
DA LEI N. 9.316/96. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OCORRÊNCIA 
DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ART. 1º DA LEI N. 9.316/96. 
DEDUÇÃO DO VALOR DA CSLL DE SUA PRÓPRIA BASE DE 
CÁLCULO BEM COMO DA DO IRPJ. VIOLAÇÃO DO ART. 43 DO 
CTN. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTE REGIDO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. NÃO APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO § 2º DO ART. 557, DO CPC.
1. A parte agravante não ventilou, nas razões do recurso especial, a alegada afronta 
dos arts. 187 da Lei 6.404/76, 47 da Lei n. 4.506/64 e 7º da Lei n. 9.316/96, de forma 
que não é possível conhecer do recurso de agravo de instrumento em relação aos 
referidos dispositivos, pois consubstanciam verdadeira inovação em sede recursal - a 
qual é inviável em razão da já consumada preclusão.
2. A Primeira Seção desta Corte, em 11.11.09, quando do julgamento do REsp n. 
1.113.159/AM, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC, introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, sedimentou o entendimento já 
adotado por este Sodalício no sentido de que o artigo 1º da Lei nº 9.316/96, ao vedar 
a dedução do valor referente à Contribuição Social Sobre o Lucro-CSSL para a 
identificação da base de cálculo da própria contribuição, assim como para a apuração 
do lucro real, não vulnera o conceito de renda estabelecido no art. 43 do Código 
Tributário Nacional.
3. "O legislador ordinário, no exercício de sua competência legislativa, tão-somente 
estipulou limites à dedução de despesas do lucro auferido pelas pessoas jurídicas, 
sendo certo, outrossim, que o valor pago a título de CSSL não caracteriza despesa 
operacional da empresa, mas, sim, parcela do lucro destinada ao custeio da 
Seguridade Social, o que, certamente, encontra-se inserido no conceito de renda 
estabelecido no artigo 43, do CTN (produto do capital, do trabalho ou da combinação 
de ambos)".
4. Tendo em vista que o presente agravo regimental foi interposto antes do 
julgamento do recurso representativo da controvérsia, não há que se falar na 
aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
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Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2009.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.124.226 - SP (2008/0258751-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CREDIT LYONNAIS FINANCEIRA S/A CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : BRUNO FAGUNDES VIANNA E OUTRO(S)
  MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por Credit Lyonnais Financeira S/A Crédito 

Financiamento e Investimento contra decisão que negou provimento ao agravo de instrumento ao 

argumento de que "o artigo 1º da Lei nº 9.316/96 não vulnera o conceito de renda estabelecido no 

art. 43 do Código Tributário Nacional, ao vedar a dedução do valor referente à Contribuição 

Social Sobre o Lucro-CSSL para a identificação da base de cálculo da própria contribuição, 

assim como para a apuração do lucro real".

A parte agravante sustenta que a decisão agravada não merece prosperar. 

Argumenta no sentido de que o art. 1º da Lei n. 9.316/96, que impossibilita a dedução do 

valor da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido de sua própria base de cálculo, não só vulnera 

o art. 43 do CTN, como também os arts. 187 da Lei 6.404/76, 47 da Lei n. 4.506/64 e 7º da Lei n. 

9.316/96. 

Aduz, em síntese, que o referido valor não pode ser considerado como renda, de forma 

que deve ser excluído da base de cálculo do IRPJ e da própria CSLL.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja dado provimento ao agravo 

de instrumento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.124.226 - SP (2008/0258751-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 187 DA LEI 6.404/76, 47 DA LEI N. 4.506/64 E 7º 
DA LEI N. 9.316/96. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OCORRÊNCIA 
DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ART. 1º DA LEI N. 9.316/96. 
DEDUÇÃO DO VALOR DA CSLL DE SUA PRÓPRIA BASE DE 
CÁLCULO BEM COMO DA DO IRPJ. VIOLAÇÃO DO ART. 43 DO 
CTN. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTE REGIDO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. NÃO APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO § 2º DO ART. 557, DO CPC.
1. A parte agravante não ventilou, nas razões do recurso especial, a alegada afronta 
dos arts. 187 da Lei 6.404/76, 47 da Lei n. 4.506/64 e 7º da Lei n. 9.316/96, de forma 
que não é possível conhecer do recurso de agravo de instrumento em relação aos 
referidos dispositivos, pois consubstanciam verdadeira inovação em sede recursal - a 
qual é inviável em razão da já consumada preclusão.
2. A Primeira Seção desta Corte, em 11.11.09, quando do julgamento do REsp n. 
1.113.159/AM, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC, introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, sedimentou o entendimento já 
adotado por este Sodalício no sentido de que o artigo 1º da Lei nº 9.316/96, ao vedar 
a dedução do valor referente à Contribuição Social Sobre o Lucro-CSSL para a 
identificação da base de cálculo da própria contribuição, assim como para a apuração 
do lucro real, não vulnera o conceito de renda estabelecido no art. 43 do Código 
Tributário Nacional.
3. "O legislador ordinário, no exercício de sua competência legislativa, tão-somente 
estipulou limites à dedução de despesas do lucro auferido pelas pessoas jurídicas, 
sendo certo, outrossim, que o valor pago a título de CSSL não caracteriza despesa 
operacional da empresa, mas, sim, parcela do lucro destinada ao custeio da 
Seguridade Social, o que, certamente, encontra-se inserido no conceito de renda 
estabelecido no artigo 43, do CTN (produto do capital, do trabalho ou da combinação 
de ambos)".
4. Tendo em vista que o presente agravo regimental foi interposto antes do 
julgamento do recurso representativo da controvérsia, não há que se falar na 
aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A presente demanda originou-se em mandado de segurança preventivo no qual a 

empresa ora agravante pleiteou a exclusão do valor da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

da sua própria base de cálculo bem como da do Imposto de Renda.
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Primeiramente, impende registrar que a parte agravante não ventilou, nas razões do 

recurso especial, a alegada afronta dos arts. 187 da Lei 6.404/76, 47 da Lei n. 4.506/64 e 7º da 

Lei n. 9.316/96, de forma que não é possível conhecer dos referidos dispositivos em sede de 

agravo de instrumento, pois se tratam de verdadeira inovação em sede recursal - a qual é inviável 

em razão da já consumada preclusão.

No mérito, melhor sorte não assiste à agravante. 

É que a Primeira Seção desta Corte, em 11.11.09, quando do julgamento do REsp n. 

1.113.159/AM, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 543-C, do CPC, 

introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, sedimentou o entendimento já adotado por este 

Sodalício no sentido de que o artigo 1º da Lei nº 9.316/96, ao vedar a dedução do valor referente 

à Contribuição Social Sobre o Lucro-CSSL para a identificação da base de cálculo da própria 

contribuição, assim como para a apuração do lucro real, não vulnera o conceito de renda 

estabelecido no art. 43 do Código Tributário Nacional.

Nesse sentido, concluiu-se que "o legislador ordinário, no exercício de sua competência 

legislativa, tão-somente estipulou limites à dedução de despesas do lucro auferido pelas pessoas 

jurídicas, sendo certo, outrossim, que o valor pago a título de CSSL não caracteriza despesa 

operacional da empresa, mas, sim, parcela do lucro destinada ao custeio da Seguridade Social, o 

que, certamente, encontra-se inserido no conceito de renda estabelecido no artigo 43, do CTN 

(produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos)".

A propósito, confiram-se os seguintes escólios:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU FALTA DE MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. BASE DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. LEI Nº 9.316/96. NÃO-CABIMENTO. 
PRECEDENTES.
[...]

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que:
- “A inclusão do valor da contribuição social sobre o lucro na sua própria base 
de cálculo, bem como na do Imposto de Renda, não vulnera o conceito de renda 
constante do art. 43 do CTN. Legalidade da Lei 9.316/96 que, no art. 1º, 
parágrafo único, vedou a dedução da contribuição social para configuração do 
lucro líquido ou contábil” (REsp nº 661089/PB, 2ª Turma, Relª Minª Eliana 
Calmon, DJ de 06.03.2006).
- “O acórdão recorrido está consentâneo com pacífica jurisprudência deste 
Tribunal que se fixou no sentido de que o artigo 1º da Lei nº 9.316/96 não 

Documento: 936162 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/02/2010 Página  5 de 5



 
 

 
vulnera o conceito de renda estabelecido no art. 43 do Código Tributário 
Nacional, não autorizando a dedução do valor referente à Contribuição Social 
Sobre o Lucro da base de cálculo da própria contribuição para apuração do 
lucro real” (AgRg no REsp nº 413972/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
de 06.02.2006).
- “A lei vedou a possibilidade de desconto do valor da contribuição social sobre 
o lucro para apuração do lucro real, bem como para a identificação da base de 
cálculo da própria contribuição. Essa restrição, data vênia das alegações da 
recorrente, está em conformidade com as regras gerais tributárias. Não há 
empeço a que o legislador ordinário imponha limites à dedução das verba 
dispensada no pagamento de tributos, pois a forma de apuração do montante 
real, utilizado como base de cálculo da contribuição para as pessoas jurídicas em 
geral, ficou a seu encargo” (AgRg no REsp nº 422532/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ de 05.12.2005).

3. No mesmo sentido: AgRg no Ag nº 696010/MG, DJ de 10.10.2005; REsp nº 
509257/SC, DJ de 15.08.2005; REsp nº 750178/SC, DJ de 15.08.2005; REsp nº 
711579/DF, DJ de 01.07.2005; REsp nº 360688/SC, DJ de 01.07.2005; REsp nº 
433411/RS, DJ de 18.10.2004.
4. Recurso não-provido. (REsp 784.403/RJ, Rel. Min. José Delgado, Primeira 
Turma, DJ 29.5.2006).

TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO ART. 535, II DO 
CPC – INEXISTÊNCIA – CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO – 
NÃO-DEDUTIBILIDADE DE SUA PRÓPRIA BASE DE CÁLCULO E DO 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA – LEGALIDADE.
1. Não houve a alegada violação do art. 535 do CPC, uma vez que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder um a um seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.
2. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento dos artigos 41 
da Lei n. 8.981/95; 187, inciso III, da Lei n. 6.404/76; 16 do Decreto-Lei n. 
1.598/77; 47 e §§ da Lei n. 4.506/64; e 242 e §§ do RIR/94 e afastar indicação de 
afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente 
possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está o juiz obrigado.
3. A Lei n. 9.316/96 vedou a possibilidade de desconto do valor da contribuição 
social sobre o lucro para apuração do lucro real, bem como para a identificação 
da base de cálculo da própria contribuição. Essa restrição está em conformidade 
com as regras gerais tributárias.
4. Não há empeço a que o legislador ordinário imponha limites à dedução das 
verbas dispensadas no pagamento de tributos, pois a forma de apuração do 
montante real, utilizado como base de cálculo da contribuição para as pessoas 
jurídicas em geral, ficou a seu encargo.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.014.140/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 29.4.2008).

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQÜIDO. BASE DE CÁLCULO 
DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA. ART. 1º DA LEI Nº 
9.316/96. LEGALIDADE.
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I - Este Sodalício já teve oportunidade de se manifestar acerca da legalidade do 
art. 1º da Lei nº 9.316/96 que determinou a vedação da dedução da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líqüido, na apuração do lucro real, da base de cálculo da 
própria contribuição e do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica. 
Precedentes: REsp nº 784.403/RJ, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 29/05/06; 
REsp nº 799.941/PR, Rel.Min. CASTRO MEIRA, DJ de 05/04/06 e REsp nº 
434.156/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 11/04/05.
II - Agravo regimental improvido. (REsp 989.586/SP, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJ 14.4.2008).

Tendo em vista que o presente agravo regimental foi interposto antes do julgamento do 

recurso representativo da controvérsia, não há que se falar na aplicação da multa prevista no art. 

557, § 2º, do CPC.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0258751-6 Ag     1124226 / SP

Números Origem:  200061000030730  200803000336278

PAUTA: 15/12/2009 JULGADO: 15/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREDIT LYONNAIS FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO

ADVOGADOS : BRUNO FAGUNDES VIANNA E OUTRO(S)
MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CREDIT LYONNAIS FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO

ADVOGADOS : BRUNO FAGUNDES VIANNA E OUTRO(S)
MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 15  de dezembro  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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